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1 INTRODUÇÃO
Embora o sistema proporcional de eleição tenha se firmado como um regime bastante utilizado, ainda se trata de uma criação recente, uma vez que somente ganhou reconhecimento no século XX. O sistema de eleição pelo voto proporcional adotado pela Constituição Federal de 1988, é destinado às escolhas dos membros do Poder Legislativo, com exceção do Senado Federal. Na atualidade, a representação proporcional vem sendo amplamente criticada por proporcionar inúmeras distorções, contribuindo para a não representação da vontade popular e, por conseguinte, propiciando governos instáveis.
Diante disso, o presente tema visa discutir as distorções implicadas pelo sistema de eleição pelo voto proporcional, haja vista que ele não representa a soberania popular, consequentemente, propiciando um dogmatismo de posições e colocando em perigo a ordem democrática e aponta o voto distrital puro como solução a esta questão. Um dos problemas em relação à forma de representação proporcional é de que ela tende a produzir maior fragmentação parlamentar. Outro grande problema é que nem sempre os candidatos que recebem maior quantidade de votos são os que tomam posse. Para começar, não são os eleitores que escolhem seus representantes. Ao contrário, os candidatos são eleitos ou não graças aos quocientes eleitorais e partidários, um complicado cálculo matemático que indica quem vai ocupar as cadeiras do Congresso Nacional.
PALAVRAS CHAVE: ELEIÇÃO, VOTO PROPORCIONAL, DISTORÇÕES.
1. INTRODUCTION

Although the proportional system of election has established itself as a widely used regime, it is still a recent creation, since it only gained recognition in the twentieth century. The system of election by proportional vote adopted by the Federal Constitution of 1988, is destined to the choices of the members of the Legislative Power, with the exception of the Federal Senate. At present, proportional representation has been widely criticized for providing numerous distortions, contributing to the non-representation of the popular will and, therefore, providing unstable governments.

In view of this, the present theme aims to discuss the distortions implied by the system of election by proportional voting, since it does not represent popular sovereignty, consequently, fostering a dogmatism of positions and endangering the democratic order and points the pure district vote as solution to this question. One problem with the form of proportional representation is that it tends to produce greater parliamentary fragmentation. Another big problem is that candidates who receive the most votes are not always the ones who take office. To begin with, it is not the voters who choose their representatives. On the contrary, the candidates are elected or not thanks to the electoral and partisan quotients, a complicated mathematical calculation that indicates who will occupy the seats of the National Congress.
KEYWORDS: ELECTION, PROPORTIONAL VOTE, DISTORTIONS
2 SISTEMAS DE ELEIÇÃO NO BRASIL
A história das eleições no Brasil remonta ao tempo da fundação da primeira vila em território nacional, São Vicente, no litoral paulista, ainda em 1532. Na condição de colônia de Portugal, as eleições no Brasil daquela época eram regidas pelas Ordenações do Reino e destinavam-se a eleger os chamados “oficiais”: juízes, vereadores, procuradores, tesoureiros, almotacéis e escrivães -, ou seja, eram eleições para os governos locais, cujas divisões político-administrativas denominavam-se Câmaras Municipais. 

Em 1532, vigoravam as Ordenações Manuelinas, que regulamentavam a organização política do Estado português e de suas colônias, sendo denominadas Monarquia a organização nacional e Repúblicas as organizações políticas locais. Em seu Título XLV, as Ordenações disciplinavam as eleições para os governos locais.

A partir de 1603 passaram a ser aplicadas para as eleições no Brasil os dispositivos das Ordenações Filipinas, no seu Livro I, Título LXVII. Assim Manoel Rodrigues Ferreira descreve o disposto nas ordenações: 
“O livro máximo do Reino de Portugal, “Ordenação do Reino” — não confundir com ordens reais, determinações reais, exigências reais, etc. —, esclarecia a maneira comora organizado o “Reino de Portugal”, composto de Monarquia e de repúblicas. Não era, pois, a “Ordenação” um livro somente da Monarquia, mas também das repúblicas. O Reino de Portugal compunha-se assim de Monarquia e de repúblicas. Tanto a Monarquia, com suas próprias leis e outras disposições, quanto as repúblicas das vilas e cidades, com atribuições, composição dos concelhos das repúblicas, o Código Eleitoral, além de outras disposições, possuíam capítulo próprio na “Ordenação do Reino”.(FERREIRA,2005. p.18)
As eleições eram indiretas e em dois turnos. O povo, em votação secreta e de forma indireta, elegia seus representantes (eleitores) que, depois, iriam eleger os oficiais das Câmaras Municipais. 

Como regra, todos votavam, o sufrágio era, em tese, universal, não havendo exigências prévias ou distinção entre os eleitores, embora os oficiais das Câmaras fossem eleitos apenas dentre os nobres, os senhores de terra e a alta burocracia civil e militar. 
Vale registrar, contudo, que há divergência quanto à participação popular naquelas eleições. Por um lado, Oliveira Vianna afirma que os governos das Câmaras Municipais não eram democráticos, pois o “povo” que elegia e que era eleito “constituía uma classe selecionada, uma nobreza”. No dizer desse autor, não se pode pensar que “as câmaras municipais eram eleitas pelo povo-massa e que da autoridade do povo municipal é que saíam os seus almotacéis, tesoureiros, escrivães e demais funcionários do governo municipal...”.

Em sentido oposto, Manoel Rodrigues Ferreira atesta que, já naquela época, o povo votava em massa, “sem limitações, sem restrições. ”. 

O transcorrer da história brasileira e alguns documentos da época parecem dar, em parte, razão a Oliveira Vianna, pois o conceito de participação democrática nos processos eleitorais é conquista tardia, não sendo comum naquele período histórico marcado por traços feudais e pelas antigas monarquias o exercício do voto pelas massas. 

Na verdade, como registra Walter Costa Porto, havia um extremo rigor na escolha dos votantes de primeiro grau, cabendo ao representante do rei demasiado arbítrio no julgamento dos que lhe parecessem capazes do sufrágio. 

Maior rigor ainda, ressalta Costa Porto, era aplicado na escolha dos eleitores de segundo grau e dos designados para os ofícios da Câmara, sendo que, para esses últimos, era elaborado um cadastro denominado “Os livros de nobreza das Câmaras”. 

Há registros, contudo, nos séculos XVI a XIX, da eleição de homens do povo, o que gerava protestos e reclamações ao próprio rei de Portugal, como relata Costa Porto: 

“A Câmara do Rio de Janeiro apresentou ao rei de Portugal, no século XVIII, com relação à intromissão do ouvidor geral de proceder à ‘eleição de pessoa de infecta nação e outras de baixa esfera’, fazendo, então, necessária ‘a expulsão dos ditos hebreus e pessoas mecânicas’.

No fim, solicitava-se ao rei ‘que de nenhuma sorte se intrometa, os governadores na eleição da Câmara, como V.M. tem mandado’. Crescia, segundo os oficiais do Senado da Câmara do Rio, ‘cada vez mais a ambição de se meterem no exercício dos cargos honrosos da República, pessoas indignas de semelhante emprego’, pois “se estavam elegendo homens de vara e covado e outros semelhantes comerciadores”. 

Cumpre de novo sublinhar que a Câmara Municipal era a divisão político-administrativa das vilas e cidades, compostas por juízes, vereadores, procuradores, tesoureiros, almotacéis e escrivães, e que ao se reunirem formavam o “Concelho”, sendo chamada de “Vereação” a reunião apenas de vereadores e juízes. 

As eleições aconteciam de três em três anos, porém a legislatura era de apenas um ano, razão pela qual eram eleitos três oficiais para cada cargo, para mandato de um ano cada um. Em cada escrutínio, portanto, eram eleitos três concelhos, um para cada ano. 

O processo eleitoral para as Câmaras pode, resumidamente, assim ser descrito: 

Os cidadãos eram convocados por edital para, num determinado dia, comparecerem   a eleição. As eleições eram presididas pelo Corregedor ou Ouvidor do Rei, auxiliados por duas ou três pessoas idôneas escolhidas para esse fim. Na falta daqueles, as eleições eram presididas por um dos Juízes Ordinários ou, ainda, pelo vereador mais velho. 

No dia da eleição, o povo comparecia à mesa eleitoral e, de forma sigilosa, falava ao ouvido do Escrivão os nomes dos seis candidatos/eleitor para os quais estava dando o seu voto. O Escrivão anotava o nome das seis pessoas que iam sendo votadas para exercerem o cargo de eleitores. Terminada a votação os juízes e os vereadores reuniam-se em vereança e, secretamente, procediam à apuração dos votos, sendo escolhidos os seis mais votados de cada povoado ou vila. 

Após a apuração feita pelos Vereadores e Juízes, os seis eleitores escolhidos pela maioria absoluta dos votos faziam o juramento de que escolheriam para ocuparem os cargos de Oficias das Câmaras entre as pessoas que mais estivessem a altura destes. Em seguida os eleitos eram divididos em três grupos de dois e levados para locais diferentes onde não pudessem se comunicar com os outros grupos, a fim de que organizassem as listas dos Oficiais a serem eleitos. 

Esta etapa consistia em os seis eleitos de cada cidade ou vila escolherem três nomes para ocuparem o cargo de juiz, três nomes para o cargo de vereador, três nomes para o cargo de procurador, três nomes para o cargo de tesoureiro, três nomes para o cargo de almotacel e três nomes para o cargo de escrivão. Caso houvesse na vila ou cidade mais de um cargo a ser ocupado os nomes deveriam conter sempre um múltiplo de três, ou seja, nove nomes para ocuparem os cargos de juízes, nove nomes para ocuparem os cargos de vereadores e assim por diante até completarem a relação de oficiais a serem empossados no período de um ano. 

Os grupos de eleitores, após a elaboração das listas tríplices, assinavam-nas e as entregavam ao juiz mais antigo para que este as manipulasse em um processo denominado "apurar a pauta", que consistia em verificar os nomes das pessoas mais votadas nas listas, fazendo então, eles mesmos, uma nova lista contendo os nomes dos três candidatos ao cargo de juízes, vereadores, procuradores, tesoureiros, almotacéis e escrivães, ou sendo o caso o nome de seis, nove, componentes até completar os nomes para cada ofício. Estas listas eram assinadas, cerradas e seladas devendo ser abertas apenas ao se aproximarem o fim da legislatura vigente, quando, então, eram conhecidos os novos componentes da próxima legislatura. 

Como as legislaturas duravam apenas um ano era necessário que o juiz que organizasse a lista final também organizasse o sorteio para se saber quem iria começar o período legislativo e quem iria terminá-lo, devendo para tanto convocar o povo para assistir ao sorteio feito por um menino de até sete anos o qual faria o sorteio dos envelopes contendo os nomes dos oficiais. 

Até 1821, cabe reafirmar, as eleições no Brasil eram apenas para os governos locais, para a escolha de juízes, vereadores e outros oficiais. 

Somente nessa data, foram convocadas eleições gerais para compor as Cortes Gerais de Lisboa, cujos deputados seriam eleitos pelos habitantes de Portugal, Algarve e Estado do Brasil, com o objetivo de aprovar a primeira carta constitucional da monarquia portuguesa. 

Para essas eleições foi adotada a lei eleitoral estabelecida pela constituição espanhola de 1812, aplicada por intermédio do decreto de 7 de março de 1821, sendo eleitos 72 deputados brasileiros para as Cortes de Lisboa. 

Por fim, no ano seguinte, o Imperador Pedro I convocou a Assembleia Constituinte, realizando eleições que seriam regulamentadas pelo decreto de 19 de junho de 1822, que pode ser classificado como a primeira lei eleitoral eminentemente brasileira, visto que foi redigida no Brasil com a finalidade específica de regulamentar eleições no Brasil.
Após a Independência, o processo eleitoral deixou de ser regulado pelas Ordenações do Reino, passando a ser disciplinado pela Constituição Política do Império, de 25 de março de 1824. A Constituição, outorgada pelo Imperador Pedro I, criava o sistema representativo bicameral, em seu Capítulo II, constituído pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, além de prever no Capítulo V, os Conselhos Gerais de Província, estabelecidos onde não estivesse colocada a capital do Império. Em seu Capítulo VI, dos artigos 90 a 97, a Carta Política do Império tratava das eleições e do processo eleitoral. 

Assim dispunha a Constituição de 1824: 
“Art. 90. As nomeações dos Deputados, e Senadores para a Assembleia Geral, e dos Membros dos Conselhos Geraes das Províncias, serão feitas por Eleições indirectas, elegendo a massa dos Cidadãos activos em Assembléas Parochiaes os Eleitores de Província, e estes os Representantes da Nação, e Província. 

Art. 91. Têm voto nestas Eleições primarias: 

I. Os Cidadãos Brazileiros, que estão no gozo de seus direitos políticos. 

II. Os Estrangeiros naturalisados. 

Art. 92. São excluídos de votar nas Assembléas Parochiaes. 

I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e Officiaes Militares, que forem maiores de vinte e um annos, os Bachares Formados, e Clerigos de Ordens Sacras. 

II. Os filhos famílias, que estiverem na companhia de seus pais, salvo se servirem Officios públicos. 

III. Os criados de servir, em cuja classe não entram os Guardalivros, e primeiros caixeiros das casas de commercio, os Criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco, e os administradores das fazendas ruraes, e fabricas. 

IV. Os Religiosos, e quaesquer, que vivam em Communidade claustral. 

V. Os que não tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, indústria, commercio ou Empregos. 

Art. 93. Os que não podem votar nas Assembléas Primarias de Parochia, não podem ser Membros, nem votar na nomeação de alguma Autoridade electiva Nacional, ou local. 

Art. 94. Podem ser Eleitores, e votar na eleição dos Deputados, Senadores, e Membros dos Conselhos de Província todos, os que podem votar na Assembléa Parochial. Exceptuam-se 

I. Os que não tiverem de renda liquida annual duzentos mil réis por bens de raiz, indústria, commercio ou emprego. 

II. Os Libertos. 

III. Os criminosos pronunciados em queréla, ou devassa. 

Art. 95. Todos os que podem ser Eleitores, abeis para serem nomeados Deputados. Exceptuam-se 

I. Os que não tiverem quatrocentos mil réis de renda liquida, na fórma dos Arts. 92 e 94. 

II. Os Estrangeiros naturalisados. 

III. Os que não professarem a Religião do Estado. 

Art. 96. Os Cidadãos Brazileiros em qualquer parte, que existam, são elegíveis em cada Districto Eleitoral para Deputados, ou Senadores, ainda quando ahi não sejam nascidos, residentes ou domiciliados. 

Art. 97. Uma Lei regulamentar marcará o modo pratico das Eleições, e o número dos Deputados relativamente à população do Império.
As eleições de 1824 foram regradas pelo Decreto de 26 de março de 1824.Nos termos da legislação do Império, portanto, a escolha dos deputados e senadores era feita por sufrágio censitário e indireto, com os cidadãos, em assembleias paroquiais, escolhendo os eleitores de província, os quais, por sua vez, elegiam os deputados e senadores. 

Os deputados eram eleitos para um mandato de quatro anos, enquanto os senadores eram vitalícios e eram escolhidos pelo Imperador a partir de lista tríplice elaborada pelos eleitores de província. O número de senadores correspondia à metade do dos deputados eleitos em cada uma das províncias. 

Várias foram as Leis Eleitorais no período do Brasil Império. Além do decreto de 26 de março de 1824, as mais importantes leis eleitorais no período foram a Lei 387, de 19 de agosto de 1846, alterada pelo decreto 842, de 19 de setembro de 1855; o decreto 2.675, de 20 de outubro de 1875; e o Decreto 3029, de 09 de janeiro de 1881 (Lei Saraiva).

A Lei n.º387, de 1846, que pode ser considerada como o primeiro código eleitoral brasileiro, regulava a maneira de proceder às eleições de Senadores, Deputados, membros das Assembleias Provinciais, Juízes de Paz e Câmaras Municipais. Esta Lei foi o fim definitivo da aplicação das Ordenações do Reino em todo o Império do Brasil, constituindo-se em um marco importante na história da evolução das leis eleitorais do Brasil, pois ela foi a primeira lei eleitoral brasileira elaborada por determinação da Constituição Brasileira. 

Posteriormente, em 1855, o Imperador assinou Decreto de nova Lei Eleitoral, fazendo modificações profundas na lei eleitoral vigente, dentre as quais se destacou o dispositivo que determinava que as províncias seriam divididas em tantos distritos eleitorais quantos fossem os seus deputados, de modo que houvesse apenas um deputado por distrito. Essa Lei ficou conhecida como Lei dos Círculos (modificada em 1860, passando a serem eleitos três deputados por distrito). 

A Lei Saraiva, como ficou conhecido o Decreto 3039 , de 1881, foi a última reforma eleitoral do Império, e seu nome se deve ao Senador José Antônio Saraiva, o Conselheiro Saraiva, importante político do Império, que, além de ter sido Deputado e Ministro, foi presidente das províncias de Alagoas, Piauí, São Paulo e Pernambuco.

A reforma eleitoral instituída pela Lei Saraiva foi significativa, tendo introduzido, pela primeira vez no Brasil, o voto direto. Como principais pontos da Lei Saraiva, regulamentada pelo Decreto 7.981, de 29 de janeiro de 1881, podemos destacar: 

-As províncias foram divididas em distritos. 

- As eleições primárias foram extintas, passando a vigorar o voto direto. 

- Os analfabetos foram excluídos do colégio eleitoral ativo. 

- Foi introduzido o voto distrital uninominal: era eleito apenas um deputado por distrito, ou seja, aquele que alcançasse a maioria absoluta dos votos. 

- Determinou-se a realização de um censo em todo o país com o objetivo de fazer-se o alistamento dos eleitores. 

- Só poderia ser eleitor aquele que recebesse uma renda líquida anual não inferior a duzentos mil réis. 

- Para concorrer ao cargo de deputado era necessário possuir renda anual de oitocentos mil réis e para senador renda anual não inferior a um milhão e seiscentos mil réis. 

Assim, se compararmos os sistemas eleitorais da época da Brasil colônia com os do período do Império, após a independência, há que se observar que houve um verdadeiro retrocesso do ponto de vista da representatividade e da participação popular nos pleitos eleitorais. 

Com o advento da República, foi extinto o voto censitário, com base no critério de renda, mas foi mantida a exclusão dos analfabetos e dos mendigos do alistamento eleitoral. Contudo, vale ressaltar, que a partir de 1916 houve um verdadeiro retorno ao voto censitário, pois se passou a exigir para o alistamento eleitoral a comprovação “do exercício de indústria ou profissão ou de posse de renda que assegura a subsistência”, conforme dispunha o art. 5º, §2º, b, da Lei nº. 3.139, de 02 de agosto de 1916.

O modelo distrital foi abolido e, para a eleição do primeiro congresso Nacional, regulamentada pelo Decreto nº. 511, de 23 de junho de 1890, foi adotado o sistema majoritário de lista. 

O sistema distrital/majoritário retornaria a partir de 1892, com a eleição de três deputados por distrito. Desse modo, podemos considerar que o modelo distrital/majoritário, com algumas variações, nas eleições para o legislativo, vigorou durante grande parte do período imperial até a Revolução de 1930, já na República. 

Nas primeiras décadas da República, destaca-se a promulgação da Lei nº. 1.269, de 15 de novembro de 1904, que passou a ser conhecida como Lei Rosa e Silva, homenagem ao senador pernambucano que, no Senado, emendou o projeto original. 

Por essa lei, o eleitor poderia votar a descoberto, sendo o voto secreto facultativo. Os que, à época, defendiam o voto descoberto argumentavam, curiosamente, que o voto secreto era nefasto para a lisura das eleições. Júlio de Castilhos, Presidente do Rio Grande do Sul, chegava a afirmar que era preciso que se “vivesse às claras” e, por isso, considerava o voto secreto um estímulo à corrupção eleitoral. 

Além de permitir a coação do eleitor por meio do voto a descoberto, a Lei Rosa e Silva também permitiu a manipulação na elaboração das listas, ao estipular que a comissão responsável pelo alistamento dos eleitores seria formada por quatro membros - os dois maiores contribuintes do imposto predial e os dois maiores contribuintes do imposto territorial. Com isso, garantia aos detentores do poder econômico a competência para alistar ou negar alistamento a qualquer eleitor. 

Ao votar, o eleitor recebia duas cédulas. Na primeira, ele registrava seu voto. Na segunda, os membros da mesa rubricavam e ele levava como comprovante de participação. 

Também polêmico era o sistema da “degola”, também chamado de “terceiro escrutínio”, instituído desde 1891, que consistia na verificação e aprovação dos candidatos eleitos pela Câmara e pelo Senado, só tomando posse aqueles aprovados pelas Casas legislativas. Esse trabalho era feito pelas Comissões Verificadoras de Poderes, nomeadas pelo presidente da Casa antes do início da legislatura. 

Em seu estudo “O Mecanismo das Comissões Verificadoras de Poderes (estabilidade e dominação política, 1894-1930) ”, Maria Carmem Côrtes Magalhães demonstrou que, na média, 9% dos candidatos que se apresentavam não conseguiam ter seus diplomas reconhecidos. As maiores degolas foram nos anos de 1897, 1912 e 1915, em que não foram reconhecidos os diplomas de 74, 91 e 63 eleitos, respectivamente, tendo tal sistema perdurado até 1930.

O processo eleitoral na República velha era tão passível de fraude e de arbitrariedades que tal período pode ser resumido nas palavras de Assis Brasil, no Manifesto dos Libertadores Rio-Grandenses, em 1925: 
“Ninguém tem certeza de ser alistado eleitor; ninguém tem certeza de votar, se porventura for alistado; ninguém tem certeza de que lhe contém o voto, se porventura votou; ninguém tem certeza de que esse voto, mesmo depois de contado, seja respeitado na apuração da apuração, no chamado terceiro escrutínio, que é arbitrária e descaradamente exercido pelo déspota substantivo, ou pelos déspotas adjetivos, conforme o caso for da representação nacional ou das locais. ”( Assis Brasil, 1998,p.312)
Após a Revolução de 30, houve uma significativa modificação no sistema eleitoral brasileiro, especialmente a partir de 1932, com o advento do Decreto nº. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, o primeiro Código Eleitoral Brasileiro. Nosso primeiro código Eleitoral teve por base a obra de Joaquim Francisco de Assis Brasil, que defendia uma profunda reformulação eleitoral no Brasil desde o final do Século XIX. Dentre as principais inovações trazidas pelo citado diploma legal, podemos destacar: 

- Instituição do sufrágio universal e do voto secreto. 

- Concessão do direito de voto às mulheres. 

-Adoção da representação proporcional para as eleições parlamentares. 

- Criação da Justiça Eleitoral. 

Pela primeira vez, a legislação fez referência a partidos políticos, mas, ainda assim, permitiram-se candidaturas avulsas, inclusive com as associações de classes fazendo vezes de partido político. Em 1935, mudanças no Código não alteraram as conquistas de então, mas, em 1937, com o Estado Novo, Getúlio Vargas extinguiu a Justiça Eleitoral, que voltaria a ser instituída, com a redemocratização, em 1945, pelo próprio Getúlio. 

Assim, terminada a Segunda Guerra Mundial – e na esteira da redemocratização brasileira -, Vargas restabeleceu a Justiça Eleitoral por intermédio de decreto-lei que trouxe como inovação a exclusividade dos partidos políticos na apresentação dos candidatos. Vigorou, com poucas alterações, até o advento do Código Eleitoral de 1950. 

Curioso notar que o código de 32 fazia menção à utilização de “máquina de votar”, antecipando em décadas a instituição de nossa atual urna eletrônica. 

Em 1965, já sob o regime militar, instituiu-se novo Código Eleitoral, que, com algumas alterações, está atualmente ainda em vigor. 

O saudoso Professor Pinto Ferreira considerava que a partir da Revolução de 30 o Brasil marchara para o sistema das grandes codificações no campo eleitoral, assim resumindo a evolução da legislação eleitoral no período: 

“O primeiro código eleitoral do Brasil consta do Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, oriundo da obra conjunta de Assis Brasil, João Cabral e Mário Pinto Serva, que institui a justiça eleitoral, adotando o voto feminino, o seu sistema de eleição sendo o do sufrágio universal, direto e secreto”. 
O Tribunal Superior Eleitoral, órgão máximo da justiça eleitoral especializado, instalou-se em 20 de maio de 1932, sendo seu presidente o ministro Hermenegildo Rodrigues de Barros. A esse Código Eleitoral se seguiram diversos decretos, até a promulgação da Constituição de 1934. 

O segundo Código Eleitoral do Brasil consta da Lei nº. 48, de 4 de maio de 1935, intitulando-se “modificações do Código Eleitoral”, com 217 artigos, sendo na verdade uma nova codificação. O terceiro Código Eleitoral consta do Decreto-Lei nº. 7.586, de 28 de maio de 1945, oriundo de um anteprojeto elaborado por Vicente Piragibe, Lafayette de Andrade, pelo professor Haneman Guimarães e pelo Dr. José de Miranda Valverde. O quarto Código Eleitoral resultou da Lei nº. 1.164, de 24 de julho de 1950, com 202 artigos, que sofreu alterações com a Lei nº. 2.250, de 25 de julho de 1955. 

Enfim, o quinto Código Eleitoral é o resultante da Lei nº.4.737, de 15 de julho de 1965, com 383 artigos, a que se seguiram como documentos legislativos importantes a Lei das Sublegendas (1968), atualmente revogada, a Lei Complementar nº.5/70, sobre inelegibilidades (revogada pela Lei Complementar nº. 64, de 18-5-1990), e a Lei Orgânica dos Partidos Políticos (1971), revogada pela Lei nº. 9.096, de 19-9-1995.

O sistema proporcional para as eleições parlamentares, portanto, sofreu várias modificações até chegar ao modelo atual, cujo desenho jurídico está disciplinado em cinco diplomas básicos: a Constituição Federal de 1988; o Código Eleitoral de 1965; a Lei nº. 9.504 de 1997; a Lei Complementar nº. 64, de 1990 e a Lei dos Partidos Políticos, Lei nº. 9.096 de 1995. 

A noção de que todo Estado necessita de uma Constituição contendo limitações quanto ao poder autoritário, assim como regras de primazia dos direitos fundamentais consiste no aspecto da consagração do Estado Democrático de Direito, ou seja, da soberania popular (LENZA, 2017).
O princípio constitucional da soberania popular previsto no parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, reza que o titular desse poder é o povo,in verbis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

[...]

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

  O exercício deste poder se dá de forma direta e indireta, o povo o exerce de maneira direta, concretizando a soberania popular, nos termos do artigo 14, incisos I, II e III, da Constituição Federal, através do sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, possuindo este valor igual para todos, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular, a saber:   

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
      I - plebiscito; 
     II - referendo;  

     III - iniciativa popular.
O sistema de eleição define como se dará o exercício do voto, através da organização das eleições e a conversão de votos em mandatos políticos, visando proporcionar uma captação eficiente, segura e imparcial da vontade popular democraticamente manifestada, de forma que os mandatos eletivos sejam exercidos com legitimidade.  E estabelece os meios para que os diversos grupos sociais sejam representados e as relações entre representantes e representados se fortaleçam.

 De acordo com Gomes (2011), os sistemas de eleição são mutáveis, ou seja, variam no tempo e no espaço, e a forma que assumem em determinada sociedade decorre da atuação, da interação e dos conflitos travados entre as diversas forças político-sociais constituídas ao longo da história. Desse modo, em uma forma de governo democrática como a existente no Brasil, o entendimento dos sistemas eleitorais é imprescindível.
Existem vários sistemas eleitorais para a eleição de parlamentares. Os mais comuns são o proporcional, o majoritário. Todos têm pontos fortes e fracos, por isso não há sistema perfeito. 

Hans Kelsen, em sua obra o Tratado de Estado já dizia:

“O princípio proporcionalista realiza, melhor que o princípio majoritário, a ideia democrática, encarada como ideal de autonomia dos indivíduos”.(  In RAMAYANA, 2011, p. 143)
O autor Gilberto Amado, no estudo sobre Eleição e Representação, conclui:

“O voto proporcional é dado às ideias, ao partido, ao grupo. O voto de circunscrição, o voto distrital, o voto de simples maioria é dado ao indivíduo, ao compadre, ao amigo, ao boss, ao chefe local, ao candidato que pede, insiste, trafica com o eleitor”. ”.(  In RAMAYANA, 2011, p. 143)
Registra o autor Mário Pinto Serva que:

“(...) o princípio proporcional foi posto decididamente em foco em virtude de sua adoção em todas as novas constituições elaboradas depois do Tratado de Versalhes, que deu novo regime ou existência a várias nacionalidades do velho mundo”. ”.(  In RAMAYANA, 2011, p. 143)
Na atualidade, a representação proporcional tomou um certo cunho de amplitude e generalização. Inúmeros países a adotam e mesmo se admitiu que a sua prática é mais consentânea com a própria democracia. Através dela se assegura a representação dos grandes partidos e, bem assim, a sua possibilidade de coexistência com as minorias partidárias.
A origem histórica deste sistema vem de longa data. A princípio apenas defendido teoricamente, para mais tarde desenvolver-se no plano da prática. Alguns autores, vêem a sua origem na Suíça, outros, buscam-na na Convenção Nacional Francesa. 

Quanto à aplicação do sistema da representação proporcional, começou a ser adotado em diversos países, a começar de 1840, na Austrália Meridional, nas eleições da municipalidade de Adelaide. Alguns Estados norte-americanos, entre eles o Estados de Illinois, em 1870, incluíram a ideia na sua legislação, o princípio da representação proporcional, sendo também aceito pela Tasmânia, em 1896, e pelo Estado Livre da Irlanda, em 1918.

Atualmente, inúmeros países consagram a técnica da representação proporcional.  No entanto, dois grandes países contemporâneos rejeitam a representação proporcional, são a Inglaterra e os Estados Unidos, apesar de que alguns países da comunidade britânica a tenham aceito. 

Desse exame verifica-se como o princípio tomou recentemente uma certa amplitude, com teóricos e partidários procurando defendê-lo e consagrá-lo como uma forma mais aprofundada de realização do ideal democrático.

A técnica da representação proporcional foi admitida esporadicamente no Brasil, de 1875 a 1881, pelo sistema do voto limitado. A Constituição Republicana de 1891 inscreveu no art. 28 o princípio da representação das minorias. Mas, a despeito desta consagração constitucional, dificilmente as minorias conseguiam sua representação nas Câmaras Legislativas.

Ainda na primeira República, com o objetivo de garantir a observância do dito art. 28 da Constituição Federal, aceitou-se um sistema misto, em 1904, com a combinação do voto cumulativo com a lista incompleta. Porém, mesmo assim, a maioria sempre conseguiu suas vantagens. A oposição também foi ainda sacrificada durante toda a primeira República, apesar de a reforma constitucional de 1926 consagrar a representação das minorias como princípio cardeal do regime, acarretando, inclusive, a intervenção federal.
Foi preciso, entretanto, um movimento revolucionário de amplitude para consagrar a representação proporcional. O Código Eleitoral de 1932 introduziu a ideia, implantando-a de acordo com os termos do projeto de ASSIS BRASIL tendo sido constitucionalizada pero Diploma Magno de 1934, prescrevendo a representação proporcional para a composição da Câmara Federal, das Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais.

O Código Eleitoral de 1935, constante da Lei nº 48, de 4 de maio do dito ano, incluiu igualmente o princípio, regulado ainda pelo Código novo de 1945, Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio, chamado Lei Agamêmnon Magalhães, regulando matéria no Capítulo III, Título P, Parte IV. O Código Eleitoral de 1945 outorgou a atribuição das sobras eleitorais ao partido maioritário, segundo o art. 48 da Lei Agamêmnon Magalhães.

Porém, houve muitas discussões críticas a respeito da distribuição das sobras eleitorais. Em face dessas críticas, o Código Eleitoral, constante da Lei nº 1.164, de 24 de julho de 1950, procurou aperfeiçoar o sistema da representação proporcional.
O aludido Código Eleitoral enumerou diversos dispositivos, do art. 55 ao art. 63, regulando e debatendo a matéria, ficando assim pacificamente integrada na legislação brasileira a técnica da representação proporcional, que tantos debates tem provocado tanto no País como no estrangeiro.
O sistema de eleição no Brasil está previsto na Lei Nº 4.737 de 15 de julho de 1965, o Código Eleitoral prevê em seus artigos 83 e 84 os sistemas de eleição, a saber: 
Art. 83. Na eleição direta para o Senado Federal, para Prefeito e Vice-Prefeito, adotar-se-á o princípio majoritário.                        

Art. 84. A eleição para a Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, obedecerá ao princípio da representação proporcional na forma desta lei.

 E ganhou respaldo na Constituição Federal de 1988, no seus Artigos 46, caput  e 77, § 2º, que prevê o princípio majoritário:

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.
Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente.
[...]
§ 2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.

Entende-se por sistema majoritário, aquele em que vence a eleição o candidato que obtiver a maioria dos votos. Considera-se, nesse caso, maioria, tanto a absoluta, que compreende a metade dos votos dos integrantes do corpo eleitoral mais um voto, quanto a relativa (também chamada de simples), que considera eleito o candidato que alcançar o maior número de votos em relação aos seus concorrentes.

No caso brasileiro, conforme preveem os Artigos 46, caput, e 77, § 2º, ambos da Constituição Federal, tal sistema é utilizado tanto para escolha de representantes do Poder Legislativo, entre os quais estão os membros do Senado Federal, quanto para eleição de membros do Poder Executivo, como presidente da República, governadores de estado e prefeitos de municípios, todos com os seus respectivos vices.

Já o princípio do voto proporcional e sua aplicabilidade se encontra na Lei Maior conforme previsão dos Artigos 27, § 1º, 32, § 3º, e 45:
Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.
§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.
[...]
§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27.
Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.
 No Brasil, conforme previsão dos Artigos 27, § 1º, 32, § 3º, e 45 da Lei Maior, o sistema proporcional é adotado para eleger apenas os membros do Poder Legislativo, ou seja, deputados federais, estaduais e distritais e, ainda, vereadores. 

O sistema proporcional, por sua vez, de acordo com Cerqueira (2011), é aquele em que a representação se dá na mesma proporção da preferência do eleitorado pelos partidos políticos. Tal espécie é capaz de refletir os diversos pensamentos e tendências existentes no meio social, já que possibilita a eleição de quase, se não todos, os partidos políticos, observadas as suas representatividades.

Diferentemente do sistema majoritário, o proporcional pode ocorrer de duas formas: lista aberta ou lista fechada. O de lista aberta, utilizado no Brasil, é aquele em que os eleitores escolhem diretamente seus candidatos. Já o de lista fechada é aquele em que o eleitor vota apenas no partido político, e este se encarrega de selecionar, por uma votação de lista, os candidatos que efetivamente ocuparão os mandatos eletivos.

Muito se discute quanto à necessidade de uma reforma política no 

Brasil, mas poucos conhecem, com a devida profundidade, o funcionamento do modelo por nós adotado, especialmente no tocante às eleições parlamentares, fundamentado no sistema proporcional. 

O sistema proporcional é aquele que busca garantir a representatividade de todas as opiniões presentes na sociedade e a equidade na relação entre votos recebidos pelos partidos e cadeiras parlamentares por eles ocupadas, de modo que a distribuição dos postos legislativos corresponda, aritmeticamente, ao desempenho eleitoral das diversas legendas concorrentes ao pleito. 

Ao contrário do sistema majoritário, no qual vencedor leva tudo, no sistema proporcional, as minorias se fazem representar proporcionalmente ao apoio que recebem dos diversos segmentos da sociedade. 

Há vários tipos de sistema proporcional, dentre eles o sistema de voto único transferível e o sistema de listas. Neste último, encontram-se os sistemas que adotam a lista fechada, aberta, livre ou flexível. 

No Brasil, desde 1950, foi adotado o sistema proporcional de lista aberta, ou seja, é o voto do eleitor no candidato que define a posição desse candidato dentro do seu partido ou, melhor dizendo, a ordem dos candidatos para o preenchimento das vagas que caberá ao partido político. 

Assim, a posição do candidato dentro do partido é decorrente do número de votos que recebeu, mas o número de vagas destinadas ao partido a que pertence esse candidato é definido por um sistema de quociente eleitoral, quociente partidário e sobras. 

O voto recebido pelo candidato serve, portanto, para determinar sua posição dentro do partido e também para estabelecer o número de vagas a ser preenchida pelo partido do candidato. 
Esse sistema gera algumas consequências passíveis de questionamento, a saber: 

- A disputa maior ocorre entre os candidatos do mesmo partido. 

- O voto dado a um candidato pode ajudar a eleger outro candidato do mesmo partido. 

- Podem ser eleitos candidatos com poucos votos, em detrimento de candidatos de outros partidos que tenham tidos votação mais expressiva. 

Tais situações têm levado alguns autores a defender o sistema majoritário, com voto distrital, para as eleições parlamentares, ou seja, seriam eleitos os mais votados no âmbito de cada distrito eleitoral. 

Na verdade, o sistema proporcional adotado no Brasil é complexo e possui lacunas e incongruências, dificultando a sua compreensão pelo eleitor e até mesmo por setores mais esclarecidos da sociedade. 

As eleições no Brasil são regradas pela Constituição Federal, pelo Código Eleitoral, pela Lei Complementar 64/90, pela Lei 9.504/97 e pelas Resoluções editadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, o que revela um caso claro de excesso normativo. 
Embora o sistema proporcional de eleição tenha se firmado como um regime bastante utilizado, ainda se trata de uma criação recente, uma vez que somente ganhou reconhecimento no século XX. 
3. AS DISTORÇÕES E A NÃO REPRESENTATIVIDADE DO SISTEMA DE REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL
A democracia representativa e a representação das minorias sempre se mostraram como um problema de difícil solução. Com o intuito de solucioná-lo foi introduzido na Bélgica, em 1900, o sistema de representação proporcional, o qual seria adotado por vários Estados após a Primeira Guerra Mundial (DALARI, 1998).

A democracia representativa exprime a “participação popular indireta, periódica e formal, por via das instituições eleitorais que visam a disciplinar as técnicas de escolha dos representantes do povo. ” (SILVA, 2009). 
Os sistemas eleitorais são responsáveis pela organização da representação política no território nacional, por meio de “técnicas consistentes na divisão do território em distritos ou circunscrições eleitorais, métodos de emissão do voto, os procedimentos de apresentação de candidatos e de designação de eleitos conforme os votos emitidos. ” (BOBBIO, 2000). 
A conjugação do sistema eleitoral com o sistema partidário resulta na formação de “mecanismos de coordenação, organização, instrumentalização e expressão da vontade popular na escolha dos governantes. ” (BOBBIO, 2000). Os sistemas eleitorais podem ser classificados de acordo com o princípio majoritário e o princípio proporcional. 

Ambos foram adotados no Brasil, e indaga-se, atualmente, sobre a viabilidade de serem combinados a outros fatores, permitindo-se a formação de sistemas mistos. O princípio majoritário leva em consideração a vontade da maioria dos eleitores para justificar a atribuição de cadeiras parlamentares. Quer dizer, apenas o candidato que obtiver a maioria (absoluta ou relativa) dos votos válidos será leito, com fito de garantir uma base sólida de governo. As principais vantagens desse sistema são as seguintes: facilitam a formação de maiorias decisórias, já que apenas os candidatos que compartilham das mesmas bases ideológicas são eleitos; e reduzem a fragmentação partidária, permitindo que apenas os partidos maiores obtenham os votos da maioria do eleitorado e conquistem o poder. Em decorrência de tais fatores, constata-se o aumento da representatividade parlamentar, pois o parlamentar é eleito por maioria de votos e não há disputa eleitoral entre os membros de um mesmo partido pela conquista de cadeiras parlamentares, como ocorre no sistema proporcional de lista aberta. 

Embora a representação proporcional tenha se firmado como um regime de eleição amplamente adotado, nos últimos anos vem sendo alvo de constantes críticas, haja vista que proporciona diversas distorções, consequentemente, contribuindo para a não representatividade do povo, bem como propiciando governos instáveis.
O sistema de representação proporcional é baseado em um procedimento matemático, onde se calcula o quociente eleitoral e partidário. Para calcular o quociente eleitoral, divide-se o número de votos válidos pelo número de vagas destinadas a cada Unidade Federativa ou Município. Para calcular o quociente partidário, divide-se o número de votos válidos recebido pelo partido ou coligação pelo quociente eleitoral, sendo que esse resultado será igual ao número de vereadores ou deputados eleitos, o quociente eleitoral e partidário, é feito nos termos dos artigos 106 e 107 do Código Eleitoral:

Art. 106. Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, equivalente a um, se superior.
 Art. 107 - Determina-se para cada Partido ou coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo quociente eleitoral o número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de legendas, desprezada a fração. 
Pelo sistema proporcional, em primeiro lugar, descobre-se qual o número de votos válidos. Depois, divide-se esse número (votos válidos) pelo número de cadeiras existentes. O produto dessa divisão chama-se “quociente eleitoral” e indica quantos votos são necessários para o preenchimento de um cargo. Após, verifica-se quantos votos o partido obteve, dividindo-se o número de votos obtidos pelo quociente. Dessa divisão resulta o número de cadeiras que o partido terá direito no parlamento (Câmara dos Deputados, Assembleia ou Câmara Legislativa, Câmara de Vereadores). 

O partido que não conseguir o quociente eleitoral não terá direito a nenhuma cadeira. Havendo sobras de cadeiras (devido ao número não “cheio” obtido pelo partido), aplica-se a “Técnica da melhor média” para se atribuir as cadeiras restantes entre os partidos. Para isso, deve-se considerar os votos que o partido conseguiu e dividir pelo número de cadeiras já obtidas mais 1. O partido que obtiver a melhor média leva mais uma cadeira. Essa operação deve ser efetuada até que todas as cadeiras sejam preenchidas. 
Pois bem. No sistema proporcional, seu voto vai para o partido ou coligação do seu candidato. Se você votar na legenda, também. Depois de conquistadas as cadeiras no Parlamento pelos partidos ou coligações, e somente depois, aí sim, os votos válidos dados nominalmente aos candidatos preenchem o nº de cadeiras conquistadas, ou seja, aí sim estas cadeiras são distribuídas aos candidatos individualmente mais votados por você. 
Necessitamos, segundo a legislação acima, de 3 etapas para sabermos quantas cadeiras cada partido ou coligação conquistará pelo sistema proporcional. Primeiramente, encontra-se o quociente eleitoral. A palavra quociente significa "quantidade". Seria como uma nota mínima em uma faculdade! Depois, devemos encontrar o quociente partidário, que é a quantidade de cadeiras por partido a serem preenchidas por candidatos mais votados e, ao final, aplicamos o método das sobras.
Vejamos um exemplo: 

Imaginemos, em determinada eleição para vereadores, em um determinado município, que tenha havido 500.000 votos válidos e 50 cadeiras disponíveis na Câmara dos Vereadores. Imaginemos que o partido A tenha recebido 350.000 votos válidos, o partido B tenha recebido 90.000 votos válidos, o partido C tenha recebido 55.000 votos válidos e o partido D tenha recebido 5.000 votos válidos. 

1ª etapa: o quociente eleitoral será 10.000 (soma dos votos válidos divididos pelo nº de cadeiras, isto é, 500.000 votos válidos ÷ 50 = 10.000). O Código Eleitoral assenta que não participa da distribuição de cadeiras o partido que não tenha atingido o quociente eleitoral. 

O quociente eleitoral será, pois, igual a 10.000. 

Assim, o partido D está fora da disputa, uma vez que o quociente eleitoral será 10.000 e este partido D recebeu menos de 10.000 votos válidos. Como não atingiu o quociente eleitoral, está fora da disputa. 

2ª etapa: devemos achar o nº de cadeiras a serem atribuídas a cada partido ou coligação, que se denomina quociente partidário. Divide-se o nº de votos válidos na legenda pelo quociente eleitoral. 

O partido A receberá 35 cadeiras (350.000 votos válidos ÷ por 10.000 = 35), o partido B receberá 9 cadeiras (90.000 votos válidos ÷ 10.000 = 9) e o partido C receberá 5 cadeiras (55.000 votos válidos ÷ 10.000 = 5,5 → despreza-se a fração). 

É necessária, agora, uma terceira etapa, o método das sobras, para distribuição das sobras (restos), pois só foram preenchidas, até agora, 49 cadeiras. Adotou-se, no país, o sistema da maior média, que está dentro do método das sobras. Divide-se o nº de votos válidos dado a cada partido pelo nº de cadeiras mais 1, cabendo àquele que apresentar a maior média final receber as cadeiras remanescentes. 

Vejamos o cálculo das sobras segundo o esquema da eleição acima: 

- Partido A → 350.000 votos e 35 cadeiras (35 + 1 = 36). Então, 350.000/36 = 9722,22 

- Partido B → 90.000 votos e 9 cadeiras (9 + 1 = 10). Então, 90.000/10 = 9000 

- Partido C → 55.000 votos e 5 cadeiras (5 + 1 = 6). Então, 55.000/6 = 8333,33 

O partido D, por não ter atingido o quociente eleitoral, também não participa do cálculo das sobras (restos). Assim, a cadeira que faltava ficou com o partido A.
Apesar de ser uma prática entre os eleitores brasileiros, o voto em legenda e suas consequências ainda não é tema aclarado entre a população. O voto em legenda pode ser dado ao partido somente no sistema proporcional. Se o eleitor desejar votar apenas no partido, sem especificar qual dos candidatos da legenda ele busca eleger, basta ele digitar os dois primeiros algarismos do número do candidato, que representam justamente o número da agremiação política.  A Lei nº 13.165, conhecida como minirreforma eleitoral, também trouxe novidades no processo. Mas as pequenas mudanças feitas no sistema de contagem de votos ainda não modificam o conceito de que votar em um nome pouco influenciará nos candidatos em si que ocuparão os cargos políticos.
A minirreforma trouxe um tópico que diminuirá o chamado "Efeito Tiririca", que é quando um candidato puxa votos para o seu partido neste sistema. A medida restringiu um pouco a decisão dos partidos de colocarem qualquer candidato da legenda no cargo. Porque, com a alteração, os eleitos precisam ter recebido pelo menos 10% do "Quociente Eleitoral", que é um dos cálculos feitos para os votos válidos.

 Por outro lado, a legislação não alterou o fato de que ao eleger um nome, o eleitor pouco está decidindo, efetivamente, sobre aqueles que assumirão a Câmara Federal e as Assembleias Legislativas. Isso porque a nossa legislação eleitoral permite que, neste sistema proporcional, o chamado "Quociente Partidário" leve as cadeiras aos partidos e não, necessariamente, aos candidatos mais votados. 

 Se parece ser negativa, a regra também garante a participação do maior número possível de partidos, fazendo com que todos tenham, pelo menos, uma cadeira no Parlamento.

 Assim, se a mudança na minirreforma impede que um candidato com quase nenhum voto ou abaixo do mínimo calculado pelo quociente assuma o cargo de deputado federal, distrital ou estadual, por outro, ainda seguem sendo os partidos os que se beneficiam com a quantidade total dos votos obtidos por seus candidatos.
Diferentemente do sistema majoritário de eleição, o qual elege aquele mais votado, o sistema proporcional de eleição se apresenta como algo perplexo e complexo, em virtude da matemática eleitoral utilizada nesse sistema, pois dentro de uma mesma comunidade, seria possível eleger um candidato com um único voto e deixar de eleger outro candidato com mais de cento e cinquenta votos. 
Desse modo, a representação proporcional consiste em um procedimento que tem por finalidade assegurar aos partidos políticos uma representação correspondente à força numérica de cada um (MORAES, 2017).

Portanto, a representação proporcional se trata de um sistema complexo que tem a finalidade de assegurar a representação das minorias.

Tal sistema teria como objetivo a representação das minorias. Nesse contexto, Dalari (1998) afirma:

Os defensores desse sistema de representação consideram que ele resolve perfeitamente o problema das minorias, pois assegura também aos grupos minoritários a possibilidade de participação no governo. Assim, o sistema de governo será verdadeiramente democrático também em relação a eles, que não ficam sujeitos a ser governados pela maioria, só participando do governo por ficção.( Dalari 1998, p. 70)
No sistema proporcional, o ideal é que haja um ótimo grau de correspondência entre as preferências manifestadas nas urnas pelos eleitores e a distribuição de poder entre as diversas correntes de pensamento e agremiações políticas que lhes representam. De sorte que o Parlamento se torne um espelho tão fiel quanto possível da coloração partidária nacional. Nisso, aliás, consiste a ideia de representatividade democrática.
No entanto, tal sistema também apresenta distorções negativas, dentre as quais se destacam a tendência à bipolarização; “a falta de representatividade de um candidato eleito, em relação à totalidade do eleitorado. ” (BONAVIDES, 2009); a redução da participação das minorias, já que o candidato eleito é o que obtém a preferência da maioria; a redução do pluralismo político, na medida em que o resultado das eleições não reflete a proporcionalidade da manifestação da vontade de todos os eleitores; e uma maior probabilidade de personalização da representação política - sobretudo se comparado ao sistema proporcional de lista aberta, em que essa possibilidade existe, mas com impacto bem menor. 

No entanto um dos problemas levantados em relação à forma de representação proporcional é de que ela tende a produzir maior fragmentação parlamentar. Nos governos em que as eleições são feitas de forma proporcional, existe uma grande quantidade de partidos, o que torna difícil o surgimento de partidos com maioria absoluta.
O excesso de partidos em atuação provoca instabilidade no exercício do poder, contribuindo para emperrar a ação governamental. Isso porque não se consegue formar maiorias sólidas e consistentes. Não contando com maioria no Parlamento, o governante é impelido a realizar inúmeros acordos – muitos deles inconfessáveis, concluídos na calada da madrugada – para manter a governabilidade e a estabilidade política, de maneira a implantar as medidas e as políticas públicas entendidas como necessárias ou adequadas ao país. A história recente do Brasil revela a verdade contida nessa assertiva. Impende encontrar um ponto de equilíbrio, no qual a representação de todos os seguimentos sociais (ou do maior número possível) seja assegurada, mas também seja garantida a solidez das maiorias e, pois, a governabilidade do país.

Nesse cenário, os partidos de governo são forçados a fazer alianças pós-eleitorais com os demais partidos para que consigam a força necessária para manter suas pautas de governo. Essas alianças podem afastar o governo eleito de suas metas originais. Nesse caso, um partido de esquerda que governa uma nação de posição majoritariamente liberal, por exemplo, por não ter apoio suficiente para aprovar as medidas que deseja, acaba por aceitar reduzir a intensidade de suas medidas para que consiga obter parte do apoio de um partido conservador para que suas políticas sejam aprovadas.

Nesse sentido, Bonavides (2012) alerta:

A representação proporcional ameaça de esfacelamento e desintegração o sistema partidário ou enseja uniões esdrúxulas de partidos – uniões intrinsecamente oportunistas – que arrefecem no eleitorado o sentimento de confiança na legitimidade da representação, burlada pelas alianças e coligações de partidos, cujos programas não raros brigam ideologicamente. ( Bonavides 2012, pp. 270-271)
Ademais, outro aspecto negativo da representação proporcional seria o alto gasto nas campanhas políticas, bem como a distância entre os candidatos eleitos e os eleitores, uma vez que não é possível saber ao certo qual candidato é o representante de sua região.
Zimmermann (2002) menciona que:

[...] o sistema atual, meramente proporcional, facilita a influência de dinheiro nas campanhas, onde quem tem pode mais. Através dele, arriscamo-nos a eleger representantes que simplesmente virem as costas a seus eleitores e não prestem contas do que venham a realizar. É muito difícil, neste sistema, se saber quem e onde se votou nos maus políticos, ou qual localidade que o político representa. Esse sistema possui, finalmente, o insanável defeito de não criar maiores laços entre o eleito e seus eleitores. ( Zimmermann 2002, pp. 303/304)
O sistema de representação proporcional provoca uma diluição no que diz respeito à responsabilidade, bem como uma redução da eficácia governamental, pois não é possível aplicar uma orientação integral e uniforme dos partidos políticos, resultando em um sistema de governo instável e contraditório (DALARI, 1998).
Além disso, a representação proporcional contribui para a não representatividade do povo, haja vista que a tendência política dos denominados “puxadores de voto”, pessoas já conhecidas pela sociedade e pela mídia, que muitas vezes não possuem o mínimo conhecimento acerca das funções a serem exercidas no Poder Legislativo.  Assim nem sempre os candidatos que recebem maior quantidade de votos são os que tomam posse. 
O atual sistema eleitoral brasileiro faz com que muitos candidatos com votação inexpressiva se elejam para cargos legislativos. Alguns casos notórios de puxadores de votos, como o do deputado federal Tiririca, difundiram o mito de que uma parcela significativa dos parlamentares não estaria sendo eleita por mérito próprio. 
A questão fundamental é que este sistema gera alguns disparates, que marcaram na nossa história política recente. Um caso clássico foi a eleição em 2002 do médico Enéas Carneiro (conhecido pelo bordão “Meu nome é Enéas! ”), pelo Prona, que teve 1,5 milhão de votos sozinhos, fazendo com que seu partido conseguisse eleger mais cinco deputados inexpressivos, com menos de 500 votos cada. No mesmo ano, políticos tradicionais com mais de 100 mil votos acabaram não se elegendo.

Também marcante foi o caso do estilista Clodovil Hernandes. Foi eleito deputado federal em 2006 com mais de 500 mil votos. Quando faleceu em 2009, sua vaga foi ocupada por seu suplente, o coronel Paes de Lira, contrário a união homossexual e que teve apenas 7 mil votos. Seu substituo nada tinha a ver com sua plataforma eleitoral.
O caso mais expressivo que as eleições brasileiras já teve sobre esse assunto foi nas eleições de 2002 para Deputado Federal, quando o Partido de Reedificação da Ordem Nacional – PRONA, obteve pelo quociente partidário seis cadeiras, graças a votação expressiva que o candidato Enéas Carneiro obteve: 1.573.642 votos. Os votos excedentes foram todos passados aos candidatos subsequentes da legenda: Amauri Robledo Gasques, com 18.421 votos; Irapuan Teixeira, com 673 votos; Elimar, com 484 votos; Ildeu Araújo, com 382 votos; e Vanderlei Assis, com 275 votos.

     Ainda que em menor escala, tal fato se repetiu nas eleições de 2014, quando os “puxadores de voto” ganharam destaque na imprensa. Tomando o Estado de São Paulo como exemplo, o candidato Tiririca, do Partido da República – PR obteve 1.016.796 votos, elegendo por quociente partidário os candidatos André do Prado, que obteve 164.589 votos; Marcos Damásio, com 59.368 votos, e Ricardo Madalena, sendo este por média, com 45.771 votos. Seguindo a mesma linha, Celso Russomano, do PRB, obteve 1.524.361 votos, elegendo com seus votos mais quatro candidatos: Jorge Wilson Xerife Consumidor, que teve 180.419 votos; Gilmaci Santos, com 103.127 votos; Sebastião Santos, com 95.325 votos; e Wellington Moura, que obteve 83.479 votos.
Exemplos como esses demonstram que nosso sistema eleitoral não favorece a representação dos desejos e anseios da população, nem da maioria, nem das minorias. Apesar de ter como princípios assegurar que a diversidade de opiniões de sociedade esteja refletida no Legislativo e garantir uma correspondência entre os votos recebidos pelos partidos e sua representação, na prática, o atual sistema proporcional não reflete as clivagens sociais.

                       Problema inverso ao exposto refere-se à não eleição de candidato que obteve alta votação em razão de o partido pelo qual concorreu não alcançar o quociente eleitoral e, portanto, ser excluído da distribuição de lugares a preencher na Casa Legislativa. Em virtude da distribuição de cargos de acordo com a quantidade de votos angariados por uma coligação ou partido, existe a tendência de que as menores coligações recebam menor quantidade de cadeiras por conseguirem menor quantidade de votos totais. Isso quer dizer que mesmo que um candidato de um partido pequeno consiga quantidade expressiva de votos, o cargo acaba sendo ocupado por um candidato menos votado que se encontra em uma grande coligação que conseguiu grande quantidade de cadeiras na distribuição por partidos.

Devido à matemática utilizada na representação proporcional, candidatos com poucos votos são eleitos, enquanto outros com uma ótima quantidade de votos têm os seus objetivos frustrados, consequentemente, não fazendo valer a vontade da maioria.
A ideia de que no sistema de representatividade proporcional brasileiro é o eleitor que escolhe o candidato acaba sendo um grande equívoco, não é o voto direto do eleitor que elege o candidato, mas um mecanismo de cálculos no qual se estabelece o quociente eleitoral (o número de votos válidos dividido pelo número de cadeiras). Depois, considera-se o quociente de cada partido, que é o número de votos obtidos pelo partido dividido pelo quociente eleitoral. Graças a esses cálculos é que candidatos com poucos votos são eleitos.

O eleitor, no entanto, vota na expectativa de que alguém será seu representante, mas seu candidato terá de passar por todos esses mecanismos que nem sempre garantem que isso ocorra. Com a implantação da fidelidade partidária em 1997, quando o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) decidiu que o mandato pertencia ao partido, a maioria dos políticos é eleita graças aos votos dados aos partidos. São poucos os candidatos que conseguem ultrapassar o quociente eleitoral, muitos menos da metade dos candidatos chegam a ocupar as cadeiras sem precisarem do sistema de cálculo.
Whitaker, citando pensamento de Macdonald, acrescenta:

“O sistema de representação proporcional aumenta consideravelmente os gastos eleitorais, oferece oportunidades abundantes para maquinações clandestinas, torna as maiorias e os governos mais dependentes de individualidades dispersas no Parlamento, e leva, a este, grande número de homens que não representam opiniões, nem muito singularizados, como, por exemplo, sociedades de temperanças, grupos que, entretanto, terão de votar em todas as questões que suscitem ante o Parlamento” (In RAMAYANA,p.144).
Os pontos fracos mais comuns do sistema proporcional do Brasil podem ser resumidos no seguinte:

· Enfraquece a eficiência e autenticidade do sistema representativo;
·  Não favorece o fortalecimento dos partidos e suas ideologias;
·  Fere os princípios do Voto Igualitário, Pluralismo Político e Pluripartidarismo;

·  Permite que os candidatos eleitos sejam infiéis ao programa, princípios e diretrizes partidárias;

· Facilita o esquecimento das propostas ideológicas do partido pelos eleitores;
·  É complexo e de difícil compreensão para o eleitor;
· Permite que candidatos menos votados sejam eleitos em detrimento de outros mais votados;
· Aumenta consideravelmente o número de candidatos e gastos eleitorais;
· Gera desconforto no eleitor com a transferência de voto, pois seu voto dado ao candidato preferido poderá ajudar eleger um candidato que não seja de seu interesse; 
·  Torna as maiorias e os governos mais dependentes de individualidades dispersas no Parlamento;
· Fomenta a criação de partidos de aluguel para o aumento do tempo da propaganda eleitoral no rádio e TV;
·  O eleitor nem sempre dá a palavra final sobre o candidato eleito, pois a eleição deste ainda depende dos votos de legenda para a formação do quociente eleitoral.

A crítica positiva ao sistema proporcional vai no sentido da possibilidade de pluralidade de partidos e ideias, com a participação de partidos pequenos e "nanicos" nas eleições. O sistema proporcional favorece a participação das minorias nas eleições. Todavia, como dito, a verdadeira expressão de democracia pode ficar "espalhada" e "dissolvida", com tantos eleitos, com tantos representantes das mais diversas facções e ideologias. Às vezes, fica até mesmo impossível governar-se com tantas ideias contraditórias no poder, tornando o governo sem linha central de atuação e, portanto, ineficaz.
Devemos lembrar que um dos objetivos da República Federativa do Brasil é construir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, I, Constituição Federal). Para existir justiça no sistema eleitoral, o cidadão tem que entender o sistema, mas ao invés disso, dizem ser “confuso” o sistema proporcional. Cada eleição que se passa, constatamos que esse sistema mencionado está totalmente ultrapassado, ou, ainda não chegou sua época para ser implementado, devido a imaturidade política da população brasileira em geral. 

4. A inconstitucionalidade do sistema de representação proporcional 
4.1- Tese da inconstitucionalidade das normas constitucionais
No papel de guardião da Constituição Federal de 1988, o Supremo Tribunal Federal foi chamado a decidir sobre um aparente paradoxo: é possível uma norma constitucional ser inconstitucional? 

O debate não era inédito, tendo surgido ao final de década de 1950, quando a Alemanha divergia acerca da legitimidade de uma lei fundamental redigida e promulgada por uma assembleia constituinte cujo protagonismo coube não ao povo alemão, mas ao governo aliado de ocupação. Há mais de 60 anos de sua vigência, a Lei Fundamental de Bonn hoje é referência no Direito Constitucional contemporâneo, sendo responsável pela consolidação de um patriotismo constitucional comprometido com a intangibilidade dos direitos fundamentais. Entretanto, quando da sua elaboração, a falta de legitimidade do processo suscitou controvérsias devido à ausência de uma assembleia representativa ou de uma consulta popular.

Nesse contexto, o professor Otto Bachof, da Universidade de Tubingen, faria história ao fazer tal questão: seria possível que normas constitucionais fossem inconstitucionais por violar um princípio jurídico absoluto ou o próprio sistema interno do texto, promovendo assim uma modificação substancial de seu conteúdo? Sua preocupação era livrar o texto constitucional de dispositivos que contrariassem preceitos fundamentais de justiça, cujo fundamento estaria no Direito Natural. Sendo o povo titular do Poder Constituinte, o texto deveria refletir o sentimento de justiça enraizado em cada membro da coletividade.

Em crítica aberta aos teóricos adeptos do conceito formal de Constituição, Bachof expõe que a Constituição será válida — entendida enquanto legítima — tão somente no caso de o legislador considerar “os ‘princípios constitutivos’ de toda e qualquer ordem jurídica e (...) atender aos mandamentos cardeais da lei moral, possivelmente diferente segundo o tempo e lugar, reconhecida pela comunidade jurídica, ou, pelo menos não os renegar conscientemente”. Portanto, a norma originária do texto que fosse incompatível com norma constitucional superior, com a “mudança de natureza” de normas constitucionais ou com o Direito Supralegal recebido na Constituição, seria afastada.
Conforme abordado anteriormente, o sistema de representação proporcional não respeita a soberania popular consagrada pelo artigo 1º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988.
Temer (2011), em discurso proferido na abertura do Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, realizado em Salvador-BA, fez o seguinte raciocínio:
Então, digo eu, vocês abrem a Constituição e lá encontram a regra que é geradora da democracia: “Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido”. Exercido até diretamente, ou indiretamente pela via representativa. Quem lê aquilo – está lendo a Constituição – diz: “Interessante! Este Estado deve ser um Estado democrático”. Porque, enfim, se o poder é do povo, não é, democracia, até etimologicamente, significa governo do povo. Então, quando você se depara com esse dispositivo, você vai percorrendo a Constituição e verifica o seguinte: a ideia de que o poder é do povo gera a ideia de democracia; democracia gera a ideia de maioria. Esta a ideia de democracia, e percorre o texto constitucional e verifica: bom, governador, prefeito, presidente da República é eleito por maioria. Às vezes até uma maioria especial – maioria absoluta –, dependendo do número de eleitores do estado... daquele município ou do estado. No caso do estado e da União, sempre, não é? Então você diz: “Bom, aqui está presente a ideia da maioria”. Você vai aos Legislativos e verifica que os projetos de lei são aprovados por maioria ou reprovados por maioria, que é a ideia democrática, não é, e nós sabemos – nós todos aqui sabemos – que o deputado, o senador, o vereador, o deputado estadual, quando vota está praticando um ato de governo. Quando ele diz “sim” a um projeto de lei, ele está aprovando aquilo como uma regra governamental, ou, se reprovar, estará também praticando um ato de governo, mas sempre por maioria. 
[...] 
Então, se nós pudéssemos aqui... se viesse uma regra que dissesse “olha aqui, a regra constitucional que violar os princípios fundantes do texto constitucional é inconstitucional”, nós poderíamos até dizer “olha aqui, a regra que estabelece o voto proporcional é inconstitucional”. (Temer 2011, s.p)
Portanto, em função do sistema de representação proporcional violar o princípio constitucional da soberania popular, poderia ser discutida a sua possível inconstitucionalidade, visto que o povo que possui o poder concedido pela Constituição Federal de 1988 retirado de suas mãos.
Cumpre destacar que a representação proporcional se trata de uma norma constitucional, que em tese, colide com o princípio constitucional da soberania popular. Diante disso, interessante seria a observância da tese da inconstitucionalidade das normas constitucionais, que embasa na possibilidade do legislador constituinte criar uma previsão constitucional considerada inferior contrária a outra previsão considerada superior (BACHOF, 1994).
Por ora, a tese de Otto Bachof não encontra eco na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal — ao menos não no que diz respeito às normas constitucionais originárias. Como visto, o Supremo admite a inconstitucionalidade de propostas de emenda à Constituição quando restarem violadas as cláusulas pétreas previstas no artigo 60, parágrafo 4º, da Carta. Porém, enquanto não houver um posicionamento claro, conferindo diferentes valores às normas constitucionais originárias, todas deverão ser consideradas igualmente, obrigando todos os juristas e jurisdicionados em igual medida. Tão somente em casos excepcionais, e tão somente dentro dos limites da causa ali discutida, poderá o Supremo sopesar os direitos para aplicar um em detrimento do outro. No entanto, fora dos limites subjetivos da causa, o Direito Constitucional aplica-se para todos com igual força vinculante.
4.2 -  Do argumento da inconstitucionalidade das Coligações  
 A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil passou a se autodesignar como Estado democrático de direito. Em outras palavras, o Estado brasileiro passou a “ouvir” a voz do povo, já que, conforme determina a Constituição, o povo é o detentor do poder político, sendo a sua vontade exercida de maneira direta ou por meio de representantes eleitos pelo próprio povo. Estão assim presentes claramente na Constituição os princípios da soberania popular e da representatividade, essenciais a uma democracia.

O processo de escolha desses representantes é feito segundo determinadas regras. Algumas constam na própria Constituição, enquanto outras estão previstas no Código Eleitoral brasileiro (Lei nº 4.737/1965) e na Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997). Nesse contexto, uma das principais regras é a de que os candidatos têm de estar filiados a partidos políticos, já que são essas as instituições responsáveis por representar o cidadão brasileiro no Poder Legislativo.

A exigência de vinculação do representante a um partido político se dá porque o Brasil adota, para a escolha dos representantes do Poder Legislativo – a Câmara dos Deputados federal, as assembleias legislativas estaduais e do Distrito Federal e as câmaras de vereadores municipais –, o sistema proporcional. Como o próprio nome indica, esse sistema busca estabelecer, no Legislativo, a proporcionalidade de ideias existentes na sociedade, de maneira que todas possam efetivamente estar presentes no órgão representativo da sociedade.

É necessário ter em mente que, no sistema de representação proporcional, os votos dados pelos cidadãos são inicialmente distribuídos para os partidos políticos, e não diretamente aos candidatos – ou seja, o cidadão está primeiramente votando nos partidos, e não nos candidatos.

É importante destacar que o sistema eleitoral brasileiro tem uma característica específica: as coligações partidárias. A coligação partidária corresponde à união de dois ou mais partidos políticos com o objetivo de atingir o maior número possível de votos nas eleições. Assim, tomando-se o exemplo anterior, se os partidos lançassem seus candidatos de maneira individual, nenhum deles conseguiria maioria no Poder Legislativo; por sua vez, se o partido A fizesse uma coligação com o partido C, ambos, em conjunto, teriam a maioria dos representantes eleitos, o que lhes permitiria maior margem de manobra no exercício do poder político e da representação dos interesses de seus eleitores.

Além disso, é também necessário chamar a atenção para o fato de que o estabelecimento de uma maioria parlamentar no Poder Legislativo é importante para aquele que estiver no exercício do mandato no Poder Executivo. Em outras palavras, se um governo, seja de qual partido for, não tiver governabilidade, ou seja, não tiver o apoio do Legislativo, não conseguirá governar, isto é, não conseguirá exercer seu papel de representante da vontade popular, ferindo, em última análise, o princípio democrático que sustenta o Estado brasileiro. Portanto, as coligações se apresentam como um mecanismo necessário à governabilidade no Brasil, especialmente quando se verifica que o quadro partidário brasileiro é extremamente pulverizado, com 32 partidos políticos registrados perante o Tribunal Superior Eleitoral.

Ora, se as coligações têm validade jurídica e são até mesmo necessárias para a governabilidade, qual é o problema? O problema se apresenta quando se analisa a legislação eleitoral e se percebe que essa legislação define as coligações como tendo caráter pro tempore, isto é, as coligações são juridicamente limitadas no tempo. Isso significa que as coligações partidárias existem apenas durante um período específico, que é o período do processo eleitoral. Tal período ocorre durante os anos eleitorais e vai de junho a dezembro, coincidindo com dois marcos importantes no processo eleitoral: as convenções partidárias em junho e a diplomação dos eleitos em dezembro.

Assim, as coligações surgem durante o período das convenções partidárias, auxiliam na definição do quociente eleitoral – que é o número mínimo de votos para que um partido ou uma coligação tenha direito a uma vaga de deputado ou de vereador –, mas deixam de existir após o término da eleição e dos demais trâmites eleitorais que culminam com a diplomação dos eleitos.

Ora, se a coligação existe durante o período eleitoral, contribuindo para a eleição de inúmeros parlamentares, mas posteriormente deixa de existir, parece não haver dúvidas de que a representatividade popular é enfraquecida, já que o eleitor, que de maneira geral desconhece o funcionamento do sistema eleitoral proporcional, sente-se verdadeiramente perdido em termos eleitorais, sem saber a quem seu voto foi atribuído quando as coligações deixam de existir após as eleições.

É com base nesse raciocínio que se torna possível afirmar que o art. 6º da Lei das Eleições, bem como seus subsequentes parágrafos – que permitem a existência de coligações partidárias –, é inconstitucional. Deve-se entender por inconstitucional algum dispositivo legal que viola os preceitos constitucionais, seja do ponto de vista formal – quando o processo de criação do dispositivo legal infringe os procedimentos previstos para a sua formação –, seja do ponto de vista material – quando o conteúdo do dispositivo legal se apresenta contrário às regras e aos princípios previstos na Constituição.

Assim, é possível afirmar que tal artigo da Lei das Eleições é inconstitucional no seu sentido material, ou seja, ele fere os princípios da representação e da soberania popular expressamente previstos na Constituição.

Em primeiro lugar, fere-se o princípio da representação porque o cidadão vota no candidato X do partido C, mas, como esse partido está coligado com o partido A, ele – cidadão – vê o candidato Y do partido A ser eleito devido aos cálculos eleitorais previstos na legislação, que acabam realizando verdadeira transferência de votos de um candidato a outro. Portanto, o cidadão acaba não sendo representado como consequência das coligações.

Em segundo lugar, fere-se o princípio da soberania popular porque o cidadão vota conscientemente na coligação X, mas esta simplesmente deixa de existir após as eleições, de maneira que a vontade popular efetivamente deixa de ser concretizada – já que a vontade do povo, que no momento da eleição era ver a coligação X tendo o maior número possível de representantes, deixa de ser concretizada após o fim do período eleitoral simplesmente porque tal coligação não existe mais.

Uma possível solução para tal problema seria a criação de federações partidárias, o que basicamente corresponde à manutenção das coligações no período pós-eleitoral, ou seja, durante o exercício do mandato legislativo. Caso tal proposta viesse a ser aprovada, os princípios da representatividade e da soberania popular não mais seriam infringidos, já que a coligação existente no período eleitoral continuaria existindo após as eleições, o que garantiria que a vontade popular se concretizasse por meio da representatividade decorrente das eleições.
 4.3 – Inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei 13.488/2017
O Supremo Tribunal Federal (STF) julga a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5947 para questionar a compatibilidade com a Constituição Federal do artigo 3º da Lei 13.488/2017, que alterou o Código Eleitoral e modificou regras quanto a partilha dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários. 
A explicação é que a norma afastou a necessidade de que os partidos e coligações obtenham quociente eleitoral para participarem da distribuição dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários e em razão da votação nominal mínima de 10%. Alega que a alteração afronta a lógica do sistema proporcional concebido Carta da República e contraria o conjunto de regras estabelecido pela Emenda Constitucional 97/2017.

A redação anterior do parágrafo 2º artigo 109 do Código Eleitoral dispunha que somente concorreriam à distribuição dos lugares os partidos ou coligações que tivessem obtido quociente eleitoral. A nova lei estendeu a partilha dos lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários a todos os partidos e coligações que participaram do pleito. “Em outras palavras, a novel legislação flexibilizou a exigência de votação mínima para que o partido possa almejar uma vaga proporcional”, defende.

Para o partido, tal alteração distorce o sistema eleitoral proporcional vigente ao permitir que agremiações sem um mínimo razoável de representatividade democrática consigam eleger parlamentares, contribuindo, assim, para a contínua proliferação de agremiações com frágil ou nenhum conteúdo ideológico. A nova regra, ressalta, claramente privilegia os partidos de menor força política, provocando pulverização partidária, com considerável perda de densidade das representações dos maiores partidos.

Com isso a regra combatida esvaziou a cláusula de desempenho inserida no artigo 17 da Constituição por meio da Emenda Constitucional 97/2017. Ao possibilitar que partidos sem um percentual mínimo de votos participem da divisão das vagas oriundas das sobras eleitorais, subverte a lógica de representação do sistema eleitoral proporcional, contribuindo para a pulverização partidária e, por consequência, para a instabilidade política.
Pode-se observar que com grande frequência O Supremo Tribunal Federal é instado a analisar pontos da legislação eleitoral que estariam em desacordo com a Constituição Federal, vários são os questionamentos, no entanto o sistema de eleição proporcional é considerado constitucional e teve seu ponto máximo nas últimas eleições onde através do voto proporcional elegemos nossos deputados federais e estaduais, utilizando o dito sistema.

“Temos as mãos devidamente queimadas por nossas intervenções. Não fomos felizes na maioria delas”, disse o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, sobre as decisões da corte envolvendo o sistema político. “

"Não fomos felizes em nossas intervenções no sistema eleitoral", afirma o ministro Gilmar Mendes. O ministro falou especificamente da declaração de inconstitucionalidade do financiamento eleitoral por empresas, em que ficou vencido. 

Gilmar também reclamou da decisão do Supremo que declarou inconstitucional parte da reforma eleitoral de 1993 que criou a chamada “cláusula de barreira”. Só partidos com determinado desempenho nas eleições para a Câmara dos Deputados teriam direito a acesso ao Fundo Partidário, mas o STF declarou esse sistema inconstitucional — com voto favorável do próprio ministro — em 2003. A solução encontrada pelos parlamentares foram as coligações horizontais irrestritas, essas autorizadas pelo Supremo.

Depois disso, o tribunal decidiu preservar a fidelidade partidária, e decidiu que deputado que muda de partido deve ter seu mandato cassado. Mas disse que a criação de partido seria “justa causa” para migrar de legenda sem perder o cargo. O resultado foi que o país tinha 18 partidos antes da decisão e hoje caminha para os 35, 28 deles com representantes no Congresso.

“São dados preocupantes que revelam que nossas intervenções têm contribuído para um sistema confuso”, analisou o ministro. Fato é que não ficamos duas eleições com o mesmo sistema desde que a Constituição foi promulgada, assim tantas ações de inconstitucionalidades tendem a tornar o processo em si mais confuso e até inseguro.

Todos estão preocupados com o andamento da última reforma eleitoral a caminhar na Câmara. É uma proposta de emenda à Constituição que cria o sistema distrital misto em 2022, mas estabelece o chamado “distritão” como “regra de transição”.

O voto distrital misto é tido pela ciência política como um sistema melhor que o atual. Por meio dele, os estados são divididos em regiões menores, os distritos, e os eleitores votam duas vezes. Uma no candidato e outra no partido. Metade das vagas é distribuída aos candidatos mais votados, e metade, aos candidatos das listas partidárias.

Mas o problema é o distritão, que, se aprovado como está, vigora nas próximas duas eleições (e aí o país passará a ter 16 sistemas eleitorais diferentes em menos de 35 anos. Por meio dele, os deputados passam a ser eleitos pelo voto direto. Os mais votados são eleitos, dentro do limite de vagas de cada estado. Os votos dados em candidatos derrotados são descartados.

5. O VOTO DISTRITAL PURO
Como solução à problemática apresentada, sendo amplamente citada por inúmeros doutrinadores como o melhor sistema eleitoral a ser adotado encontra-se o sistema de representação majoritária, cujo qual já é utilizado para a escolha do Poder Executivo e o Senado Federal.
De acordo com Dalari (1998):
Por este sistema, como o próprio nome sugere, só o grupo majoritário é que elege representantes. Não importa o número de partidos, não importando também a amplitude da superioridade eleitoral. Desde que determinado grupo obtenha maioria, ainda que de um único voto, conquista o cargo de governo objeto da disputa eleitoral. ( Dalari 1998, p. 69):
Pelo sistema de representação majoritária, o território do país é dividido em circunscrições eleitorais, sendo eleito em cada uma delas o candidato que obter mais votos. 
É um modelo eleitoral que visa dividir uma determinada localidade em várias regiões, tantas quantas forem necessárias para o preenchimento de um determinado número de cadeiras disponíveis. Em outras palavras, na esfera federal, o número de cadeiras disponíveis aos Deputados Federais é de 513 cadeiras (art. 45, Constituição Federal e Lei complementar n° 78 de 1993), sendo assim, o Brasil seria dividido em 513 regiões ou distritos, sendo que esses distritos seriam divididos proporcionalmente ao número de eleitores de cada região. Esse é o primeiro passo.
Nesses distritos os partidos políticos lançariam apenas um candidato para tentar a vaga, e a eleição seria feita aos moldes do sistema majoritário naquela determinada região (como é feita, atualmente, com os Senadores). Assim, o candidato mais votado seria eleito e responsável por aquela região que o elegeu, tornando a fiscalização da Justiça local, do Tribunal de Contas local, da Imprensa local e, fundamentalmente, da população que o elegeu, muito mais eficaz. O trabalho do deputado eleito nesses moldes seria, também, mais específico àquela determinada região, e como já mencionado, esses deputados estarão sendo vigiados bem de perto. 

Quando a população percebe realmente o desvio de conduta de um determinado deputado, ela não o perdoa e não o reelege. Esse trabalho será muito mais fácil nos moldes do sistema distrital, pois a imprensa poderá vigiar e noticiar nos jornais locais, por conseguinte, a população verificará se o deputado eleito está ou não trabalhando corretamente, conforme as expectativas. Dessa forma, o cidadão irá sentir o poder de sua cidadania, que é muito mais do que um simples voto, é um voto de confiança, esperança e capacidade de avaliar, no futuro, se sua escolha foi acertada ou não. 

Como vantagens desse sistema está a produção de governos estáveis, aproximando o eleitor do candidato e, consequentemente, evitando a formação de grupos de interesses e fazendo com que o eleitor vote em pessoas e não em partidos (CARVALHO, 2010).

Segundo Azambuja (2002) pelo sistema distrital:

Divide-se o país em circunscrições ou distritos eleitorais e os eleitores de cada um desses distritos elegem um pequeno número de membros do Parlamento. Muitos Estados criaram distritos pequenos, de modo a ser eleito um só deputado em cada um deles. São distritos uninominais. Este sistema, se permite ao eleitor eleger um homem de sua confiança, que ele conhece pessoalmente, apresenta o inconveniente de restringir o horizonte eleitoral e de criar excessiva dependência entre o eleito e os eleitores, que impõem seus interesses locais ao candidato que se quer eleger.( Azambuja (2002, p. 340)
Nesse sentido, o processo eleitoral poderia ser decidido por meio da maioria simples, sendo eleito aquele candidato que obtivesse mais votos.
Podemos verificar que o sistema distrital puro, é um sistema que divide uma determinada localidade em várias regiões, e destas, serão eleitos os candidatos com o maior número de votos (sistema majoritário naquela determinada região). Os defensores do sistema puro são notadamente totalmente contra ao sistema proporcional.
O Movimento Acorda Brasil elaborou argumentos contrários e os contra-argumentos acerca do voto distrital puro:

· Argumentos contra o voto distrital puro:
· Cria bipartidarismo ao longo do tempo

· Contra-Argumento:
· Precisamos de fato reduzir o número de partidos

· Argumentos contra o voto distrital puro:
· Reduz competição política nos distritos e causa baixa rotatividade

· Contra-Argumento:
· Isso é ótimo para estabilidade política e crescimento econômico

· Argumentos contra o voto distrital puro:
· Pode criar conflitos de representatividade

· Contra-Argumento:
· Pode redesenhar os distritos para eliminar conflitos

· Argumentos contra o voto distrital puro
· Favorece oligarquias locais

· Contra-Argumento:
· Ao contrário - o sistema baixa o custo de campanha o torna acessível para a população

· Argumentos contra o voto distrital puro
· Não representa minorias

· Contra-Argumento:
· Qual modelo de fato representa? Modelos que favorecem minorias tiranizam a maioria

· Argumentos contra o voto distrital puro
· Não representa causas nacionais

· Contra-Argumento:
· Pleitos nacionais não devem ser circunscritos por partidos ou deputados, devem ser suprapartidários;

O voto distrital é adotado em vários países que são tidos como potências mundiais, exemplos disso são os EUA e O Reino Unido.

O sociólogo Francisco Weffort crê que a grande influência na decadência da representação tem a ver com a permanência do sistema eleitoral de representação proporcional de voto com lista aberta. “Este método eleitoral tornou-se incapaz de funcionar adequadamente em um país como chegou a ser o Brasil, de enorme população eleitoral e de extraordinária diversidade regional”.

Nosso federalismo é extremamente desequilibrado, analisa Weffort. “Nas circunstancias da lei atual, temos alguns deputados com muitos milhares de votos, em geral eleitos em grandes estados, e muitos outros com alguns poucos milhares de votos, eleitos em pequenos estados ou, mesmo em grandes estados, com as sobras “de legenda”.

 Francisco Weffort acredita que seria preciso mudar o sistema eleitoral para um regime de voto distrital, “segundo o exemplo inglês ou, talvez melhor, o exemplo alemão”. Para os partidos haveria que admitir alguma formula de barreira, pelo menos quanto à representação parlamentar, ao fundo partidário e à propaganda gratuita na TV. “Seriam medidas no caminho de aproximar o representante dos seus representados e de diminuir os custos das campanhas eleitorais”.

Weffort diz que o uso do recall seria importante, e não descarta a possibilidade de usar o voto distrital, que sugere o sistema parlamentarista, com o presidencialismo ao estilo americano ou com as modificações do estilo francês.

O cientista político Nelson Paes Leme chama de “absurdo” o modelo de eleição que adotamos, tanto no voto proporcional para a Câmara dos Deputados quanto no majoritário para o Senado, e os vê como os mais diretos e imediatos motivos dessa baixíssima qualidade. “No voto proporcional para a Câmara, temos a aberração do voto de legenda, analisa ele. Mas há outros tumores localizados, ressalta, como a pluralidade “absurda e incontrolável de legendas inideológicas e programáticas por natureza e essência”.

O voto distrital basicamente, consiste em eleger individualmente os membros do parlamento pela maioria dos votos em determinado distrito geográfico, dessa forma cada distrito eleitoral será representado no parlamento, não havendo mais aqueles políticos que se elegem pelos votos que seu partido recebe (Voto Proporcional) e que a população acaba não conhecendo e não sabendo de suas propostas ou ideias e nem ao menos o que ele representa (Seus interesses pessoais, partidário) e isso claro, afasta mais o eleitor do político e por consequência o país da tão sonhada Democracia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A   Legislação ao apresentar o Sistema Eleitoral o faz na nossa Constituição Federal e na nossa Legislação Eleitoral. Compreende-se que não só o sistema eleitoral proporcional brasileiro atual, mas toda a legislação eleitoral vigente no país, se desenvolveu paulatinamente, passando por um processo histórico de desenvolvimento. Fica evidenciado que o sistema eleitoral proporcional foi evoluindo gradativamente para enfim configurar o sistema existente hoje bem, no que concerne aos aspectos críticos, sejam eles vantajosos ou não, assim como todo sistema eleitoral, o sistema de representação proporcional também possui os seus prós e contras. Se o que se pretende é que o voto represente de fato o desejo da maioria e que estes se sintam representados, respeitando o princípio da soberania popular, o voto proporcional não cumpre esse papel, serve no entanto para falsear a vontade do eleitor e propiciar governos instáveis e ainda serve para perpetuar um sistema onde os políticos migram de partido em partido em busca de uma legenda mais favorável a sua eleição.
Contudo, não há como negar as perplexidades recorrentes na opinião pública em relação às eleições para os cargos de deputados e vereadores, quando nem sempre o candidato mais votado é eleito e, em algumas ocasiões, um candidato pouco votado conquista um assento em disputa no Parlamento. 

Entretanto, analisando o sistema eleitoral proporcional, depreende-se que o mesmo possui mais pontos negativos do que positivos, vindo a ensejar, oportunamente, um outro sistema eleitoral que possua maior quantidade de vantagens em relação as desvantagens, a saber o voto distrital. 
A cultura do exercício pleno da cidadania e fortalecimento da soberania popular é incipiente em nosso meio, se comparada a outras nações. A representação política, por meio de eleições majoritárias e proporcionais, a cada período, resta por não ir ao encontro dos anseios da população e a forma direta de participação é instituto ainda muito pouco usados para aferir a vontade popular. Somado a esse cenário as arguições de inconstitucionalidade da Lei eleitoral, do sistema proporcional só ajuda a tornar mais frágil e inseguro este instituto e deixa brechas para que seja alterado para novas modalidades.
Ao longo do presente ensaio procurou-se apresentar pontos significativos referentes ao voto distrital puro. Partiu-se da premissa de que não há fórmulas eleitorais idealmente perfeitas, sendo inadequada qualquer avaliação em termos absolutos. Em um contexto de exigência por reforma política, o interesse pelo tema surgiu da crescente popularidade do voto distrital que, ao meu ver, decorre de sua facilidade de compreensão. Pensar um novo modelo é algo que vem se tornando cada vez mais urgente e atual.

Ao analisar as hipóteses levantadas, vejamos:

H.0 – Levando em consideração a tese da inconstitucionalidade das normas constitucionais, o sistema proporcional seria inconstitucional, haja vista desrespeitar o princípio constitucional da soberania popular. Essa hipótese não se confirmou conforme entendimento do STF mas ainda assim há um claro desrespeito a soberania popular. 
H.1 – O sistema de eleição pelo voto proporcional não obedece ao princípio constitucional da soberania popular, colocando em perigo a ordem democrática. Hipótese confirmada haja vista os candidatos puxadores de voto e há migração de partidos em busca de um coeficiente eleitoral mais favorável.
H.2 – O voto distrital puro se apresenta como a melhor alternativa para fazer valer a soberania popular, contribuindo para governos estáveis. Outra hipótese confirmada uma vez que o voto distrital se faz cada fez mis presente nas discussões de reforma de modo a atender e representar a real vontade da população.

H.3 – O sistema proporcional contribui para que toda a diversidade da sociedade esteja representada no Poder Legislativo. A presente hipótese foi confirmada ainda que de modo indireto, pois o cálculo do coeficiente embora seja algo complicado e a diversidade e quantidade de partidos contribuem para tal feito.
Podemos intuir também que o voto distrital puro se apresenta como a melhor alternativa para fazer valer a soberania popular, contribuindo para governos estáveis. Quanto aos métodos, podem ser testados e alterados. Porém, na democracia, isso depende da vontade humana.  O presente trabalho pretende jogar um pouco de luz sobre o voto distrital como possível solução aos impasses do voto proporciona e fomentar as discussões sobre o tema. Não há como saber se o sistema distrital seria cabível no Brasil, tendo em vista que este país multifacetado não pode ser comparado aos outros Estados que já o aplicam, se não testarmos. Porém, faz-se necessário experimentar estas soluções aos poucos, para que a consciência política do brasileiro, tão desestimulada e pessimista nos últimos anos, renove-se.
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